
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.372 - PR (2010/0158132-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. PENHORA DE 
CRÉDITO. APLICAÇÃO DO ART. 673, § 1º, DO CPC. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 620 DO CPC. REEXAME DE PROVA. MULTA 
APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO.
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que o 
crédito representado por precatório é bem penhorável. Contudo, trata-se de penhora 
de crédito, e não de dinheiro. Desse modo, penhorado o crédito, "o credor pode 
preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, 
caso em que declarará a sua vontade no prazo de 10 (dez) dias contados da 
realização da penhora", conforme previsto no art. 673, § 1º, do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não tem caráter protelatório" (Súmula 98/STJ).
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. CRÉDITO DE PRECATÓRIO REQUISITÓRIO. ARTIGO 673, § 1º 
DO CPC. PREFERÊNCIA DO CREDOR. ALIENAÇÃO DO DIREITO DE 
CRÉDITO AO INVÉS DA SUB-ROGAÇÃO. TESE RECURSAL 
CONFLITANTE COM ENTENDIMENTO LOCAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO NÃO PROVIDO.
"(...) O regime aplicável à penhora de precatório é o da penhora de crédito, 
inclusive para efeitos de ordem de nomeação a que se referem o art. 655 do CPC 
e art. 11 da Lei 6.830/80. Penhorado o crédito, cabe ao exeqüente optar pela 
sub-rogação ou pela alienação judicial do direito penhorado..." (Embargos de 
Divergência, em REsp 870.428, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Seção 
do STJ)."
Recurso não provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 

a recorrente aponta ofensa aos arts. 125, 538 e 620 do CPC, alegando, em síntese, que: (a) não 

há propósito protelatório nos embargos de declaração apresentados perante o Tribunal de origem, 

motivo pelo qual descabida a multa aplicada; (b) "o deferimento do pedido da Fazenda fulcrado 

no § 1º do art .673 do CPC importará em excessiva onerosidade para" a recorrente.

Em suas contrarrazões, o Estado do Paraná pugna pela manutenção do aresto atacado.

Admitido o recurso, subiram os autos.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. PENHORA DE 
CRÉDITO. APLICAÇÃO DO ART. 673, § 1º, DO CPC. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 620 DO CPC. REEXAME DE PROVA. MULTA 
APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EXCLUSÃO.
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que 
o crédito representado por precatório é bem penhorável. Contudo, trata-se 
de penhora de crédito, e não de dinheiro. Desse modo, penhorado o crédito, 
"o credor pode preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito 
penhorado, caso em que declarará a sua vontade no prazo de 10 (dez) dias 
contados da realização da penhora", conforme previsto no art. 673, § 1º, do 
CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não tem caráter protelatório" (Súmula 98/STJ).
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece parcial acolhimento.

A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que o crédito 

representado por precatório é bem penhorável. Contudo, trata-se de penhora de crédito, e não de 

dinheiro. Desse modo, penhorado o crédito, "o credor pode preferir, em vez da sub-rogação, 

a alienação judicial do direito penhorado, caso em que declarará a sua vontade no prazo 

de 10 (dez) dias contados da realização da penhora", conforme previsto no art. 673, § 1º, do 

CPC.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DIREITO DE 
CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO,  OBJETO DE ESCRITURA 
PÚBLICA, EXPEDIDO CONTRA PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA 
EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE.
1. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Assim, a recusa, por parte 
do exeqüente, da nomeação feita pelo executado, pode ser justificada por qualquer 
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das causas previstas no CPC (art. 656), mas não pela impenhorabilidade do bem 
oferecido.
2. O reconhecimento da penhorabilidade de precatório não significa 
reconhecimento da compensabilidade desse crédito, seja com a dívida em 
execução, seja com qualquer outra. O regime aplicável à penhora de precatório é 
o da penhora de crédito, inclusive para efeitos de ordem de nomeação a que se 
referem o art. 655 do CPC e art. 11 da Lei 6.830/80. Penhorado o crédito, cabe 
ao exeqüente optar pela sub-rogação ou pela alienação judicial do direito 
penhorado. Conforme estabelece o § 1º do art. 673 do CPC, "o credor pode 
preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso 
em que declarará sua vontade no prazo de dez (10) dias contados da realização da 
penhora".
3. Embargos de divergência a que se dá provimento.
(EREsp 870.428/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
13.8.2007)

No que se refere à alegada afronta ao art. 620 do CPC, a constatação acerca dos 

meios pelos quais a execução pode ser promovida de modo menos gravoso ao devedor situa-se 

no âmbito da cognição de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.

No mais, da análise da petição dos embargos de declaração opostos perante a Corte de 

origem, não se constata caráter manifestamente protelatório ou temerário que justifique a sanção 

imposta.

Assim, não havendo caráter protelatório em embargos de declaração, por meio dos 

quais são apontados os vícios previstos no art. 535 do CPC, não se revela adequada a aplicação 

da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.

Ressalte-se que, nos termos da Súmula 98/STJ, "embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório".

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dou-lhe 

parcial provimento, tão-somente para afastar a multa que foi imposta à recorrente no julgamento 

dos embargos de declaração opostos na Justiça de origem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0158132-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.208.372 / PR

Números Origem:  2082  20821980  208280  5410380  541038002  56283  5628307  562832007

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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